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PARECER CREMEB 25/04
(Aprovado em Sesséao da 32 Camara em 05/08/04)

Expediente Consulta N°99.817 /03
l. Assuntos: 1) Preenchimento de laudo de AIH em Emergéncia
2) Fornecimento de Atestado Médico

Relator: Cons. Luiz Carlos Cardoso Borges
EMENTA:
1- Preenchimento de Laudo /AIH em Emergéncia:

l.a - A AIH (Autorizagdo de Internamento Hospitalar) deve
ser preenchida pelo médico plantonista responsavel pelo
internamento do paciente, cabendo ao Diretor Médico
referendar o0 respectivo laudo técnico e justificativa de
internacgéo.

1.b — Né&o halicito ético na negativa do médico em preencher
Formuléarios para emissédo de AlH’s.

1.c - Ndo ha amparo ético, tanto para a Instituicdo de Saude
como para o Médico, quando se disponibiliza Formulario de
Prescricdo  Médica ou de Prontuario  Médico para
Preenchimento em outra Unidade de Saude.

2— Fornecimento de Atestado Médico :

2.a- O atestado médico devera ser preenchido na Unidade de
Saude em que se realiza o atendimento, seja em ficha proépria,
em receituario médico de clinica privada ou de servico
publico como nos formularios da ABM, sempre em
conformidade com a CLPS (Art.27 Dec.89.312/84) e da
Resolucdo CFM 1.658/02.

2.b - E licito ético e eficaz o fornecimento de atestado médico
em servi¢co de urgéncias ou emergéncia, em qualquer de suas
formas ( Comparecimento / Acompanhamento / Afastamento )
por se tratar de direito inalienavel do paciente.
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O Consulente, Diretor Médico de Hospital, formula a este CRM o0s seguintes esclarecimentos :

1) Cabe ao meédico plantonista, que atendeu o0 paciente na emergéncia, quando
por ele indicada a sua internacdo, fazer o preenchimento do laudo de
solicitacdo para autorizacdo de internacédo ?

> R - SIM. O preenchimento da Autorizagdo de Internacdo Hospitalar - AlH,
deve ser realizado pelo médico responsavel pela internacdo do paciente. Cabe ao
Diretor Clinico, conforme as prerrogativas da funcdo que exerce, assinar

referendando o respectivo laudo técnico e justificativa de internacao.
Fonte : PARECERES CRMSP : Sesséo Plenéaria de 09.02.99 - Consulta n® 3.525/99

2) Excluidas pacientes da area de ginecologia e obstetricia, cabe ao médico
plantonista fazer, subsequentemente ao ato interior, o preenchimento das
AlH’s relativas aos mesmos pacientes face a internagao ?

> R - Necessariamente nao.

O CFM ( Proc Consulta de N° 2129/95 ) apresenta, em resumo, 0 seguinte
Parecer quanto a emisséo de AlHs:

. “A rigor, a norma ou disposicdo que regula o dever de
preenchimento dos formulédrios de interesse institucional €& de
carater administrativo e que vem a se constituir parte do acervo da
medicina, embora manipulado por leigos”

Ainda considera, que

= “_..ointeresse direto na obten¢ao de recurso financeiro das a¢des
médico-hospitalares enseja o pronto atendimento administrativo,
mesmo que a remuneracdo do médico assistente néo esteja
vinculada a cobranca das AlH’s. No entanto, a prevaléncia do
interesse financeiro da Instituicdo ...,razdo de sua existéncia,
guando ndo pressiona o profissional médico a preencher os
formularios de AlH’s, o faz por conta prépria através do diretor
médico ou do médico empresario interessado “.
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Outro questionamento que faria, € quanto a revelacdo do segredo médico por
parte do profissional médico, na possibilidade do ilicito no preenchimento da
AIH, tendo como referencial o PC CFM N° 0429/86 que conclui“... pela ndo
violagdo do segredo, posto que os integrantes da equipe profissional estéo
sujeitos ao dever do sigilo contido no Art.154 do Cddigo Penal .” Nesta
situagao, no entanto, tal documentacgao é definida como um ” formulario
especifico de 6rgaos publicos que enseja a liberacdo do custeio médico-
hospitalar. ’Considerando-se que em “ ...,frente ao CEM, o qual regula as
relacdes entre médicos e pacientes, médicos e profissionais de saude ou
entre médicos e a sociedade em geral, ndo ha como considerar ilicito ético
quando o profissional médico se defina pelo ndo preenchimento de
formularios para emissao de AlH’s, posto que , estda em jogo o interesse
financeiros institucional. Neste caso, o procedimento € administrativo

em sua esséncia e pode ser efetuado por outro médico .”Finaliza o parecer.
(Conselheiro Relator /CFM Julio Cezar Meireles/Sessao Plenaria 10.07.96)

3 ) Pode ser disponibilizado aos médicos do corpo clinico formularios de
prescricdo médica da Instituicdo, para uso em seus consultérios, quando estes
tenham de encaminhar pacientes ja sob a devida prescricdo para serem
internados nesse nosocOmio, nos quais 0s plantonistas apenas aporiam 0 seu
“visto ” no ato de internagao ?

> R - NAO. Por ndo haver amparo ético tanto para a Instituico Hospitalar como
para o médico que assim procede. Cuja prescricdo médica, devera ser
realizada na Instituicdo onde exerceu 0 ato de internamento, e, por nao
ser ético a prescricao médica a distancia.
Quanto ao médico plantonista que “apenas aporiam seu visto no ato da
Internacdo ”, estaria infringindo o Art. 33 do CEM, o qual veda ao médico:
“Assumir a responsabilidade por ato médico que néo praticou

gual nao participou efetivamente “

4 ) O atestado meédico de dispensa do trabalho pode ser fornecido do préprio
bloco de receita do nosso Hospital ou nos blocos de receitas de consultorios
medicos ?
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> R - A Resolucdo CFM N° 1.658/2002, que atualizou a normatizacdo da
emissao de atestados médicos e da outras providéncias, preceitua:
Art. 1° - O atestado médico é parte integrante do ato médico, sendo
seu fornecimento direito inalienavel do paciente, ....
Art. 2° - Ao fornecer o atestado, devera o médico registrar_ em ficha

prépria e/ou prontuario médico os dados dos exames e tratamento
realizados, de maneira que possa atender as pesquisas de
informacdes dos meédicos peritos das empresas ou dos o6rgaos
publicos da Previdéncia Social e da Justica .

O Jornal do Cremeb / Out/03 , publica em seu espaco matéria de Educacdo Médica
Continuada intitulada “Atestado médico falso é crime” , a luz do Art. 110
do CEM, manuscrita com rara maestria pelo Conselheiro Dr. Prof. Antdnio
Jesuino dos Santos Netto, com suas sabias consideracbes, acrescenta
ainda que “ Os atestados emitidos pelos médicos no servico publico
e em clinicas privadas obedecem a um modelo impresso baseado na
Consolidacdo das Leis Previdenciaria Social, CLPS, no seu artigo 27
aprovado pelo Decreto N° 89.312 de 23/01/84 e Resolugdao do
Conselho Federal de Medicina 1190/84 ” .

Sugere, inclusive, o uso do Formulario disponibilizado pela Associacdo
Baiana de Medicina (ABM)”.

5 ) O médico, pessoa fisica, ou integrante de pessoa juridica, pode confeccionar
atestado personalizado, tomando como modelo o padrao adotado pelo SUS ?
> R - Vide parecer do Item 04, anteriormente descrito.

6 ) O atestado médico de comparecimento pode ser fornecido em servico de
Urgéncia ou emergéncia ? Nesse caso, tem eficacia legal?

> R - Conforme normatizacédo para emissdo de atestado médico oferecida
pela Resolugcdo CFM N° 1.658/2002, nos seus Artigos :

Art. 1° - O atestado médico é parte integrante do ato médico, sendo seu fornecimento



@’;@Nﬁ* % CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA
RUA GUADALAJARA, 175 MORRO DO GATO - ONDINA
TEL.: 245.5200 FAX.: 245.5751
CEP.: 40140-460 SALVADOR - BA
e-mail.: camaras@cremeb.org.br

direito inalienavel do paciente...

Art. 6° - 8 3° - O atestado médico goza da presuncgéo de veracidade, devendo ser
acatado por quem de direito, salvo se houver divergéncia de
entendimento por médico da instituicdo ou perito.

...& licito ético e eficaz o fornecimento de atestado médico em servico de urgéncia ou
emergéncia, em qualquer de suas formas ( Comparecimento / Acompanhamento /
Afastamento) por se tratar um direito inalienavel do paciente.

Considerando ainda, algumas das dissertivas do Conselheiro Dr. Prof. Antbnio Jesuino
dos Santos Netto publicada pelo Jornal do Cremeb N° 114/0ut/03, anteriormente
citada, acrescenta que:

» Atestado Médico é o instrumento utilizado para afirmar a veracidade de
certo fato ou existéncia de certa obrigagéo.

= E o documento destinado a reproduzir, com idoneidade, uma certa
manifestacdo de pensamento. Assim o0 atestado médico presta-se a
consignar o quanto resultou do exame por ele feito em seu paciente,
sua sanidade e suas conseguéncias.

Concluimos, portanto, que a emissdo de atestado médico, em qualquer das
situacbes em que for emitido, h&d de ser considerado ético e moral de efeito
constitucional tornando-o, por conseguinte eficaz, além de ser um direito
inalienavel do paciente.

E o Parecer

Cons. Luiz Carlos Cardoso Borges
Sindicante



